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ReSUmo 
o presente trabalho tem por objetivo identificar a participação do cidadão nas 
decisões políticas nacionais por meio da comunidade virtual Avaaz.org e como esse 
processo impacta no modelo de democracia brasileiro. Apoia-se em fundamentos 
teóricos sobre o surgimento, o fortalecimento e o engajamento social proporcio-
nado pelas comunidades virtuais e sobre os novos modelos de democracia, com 
ênfase no conceito de democracia participativa. Para realizar a análise, usou-se 
como objeto empírico a Avaaz.org – organização que arrecada assinaturas on-
line para petições em todo o mundo – a fim de verificar o comportamento dos 
cidadãos que participam desta comunidade e das ações desenvolvidas por ela. 
Como procedimento metodológico, foi utilizado um questionário estruturado online 
com respostas de mais de duzentos cidadãos brasileiros.
Palavras-chave: democracia participativa; comunidades virtuais; engajamento 
social; Avaaz.org
ABStRACt 
this study aims to identify the participation of Brazilian citizens in national political 
decisions through virtual communities such as Avaaz.org and how this process can 
impact the democracy model in Brazil. It is based on theoretical grounds about the 
emergence, strengthening and social engagement afforded by virtual communities 
and about the new models of democracy, with emphasis on the concept of participa-
tory democracy. to conduct the analysis, the empirical object used was Avaaz.org 
– an organization that gathers signatures for online petitions around the world – in 
other to verify the behavior of citizens who participate in this community and the 
actions developed by them. the data was collected through an online structured 
questionnaire with more than 200 replies from Brazilian citizens.
Keywords: participatory democracy; virtual communities; social engagement; 
Avaaz.org
ReSUmen 
este estudio tiene como objetivo identificar la participación de los ciudadanos 
brasileños en las decisiones políticas nacionales a través de las comunidades vir-
tuales cómo Avaaz.org y cómo este proceso puede influir en el modelo brasileño 
de democracia. esta investigación se basa en fundamentos teóricos acerca de la 
emergencia, fortalecimiento y la movilización social otorgada por las comunidades 
virtuales y sobre nuevos modelos de la democracia, con énfasis en el concepto de 
democracia participativa. Para realizar el análisis, se utilizó como objeto empírico 
la Avaaz.org – organización que recoge firmas para peticiones en la web en todo 
el mundo – con el fin de verificar el comportamiento de los ciudadanos que par-
ticipan en esta comunidad y las acciones llevadas a cabo por ella. Como enfoque 
metodológico se utilizó un cuestionario estructurado online con las respuestas de 
más de 200 ciudadanos brasileños.
Palabras clave: democracia participativa; comunidades virtuales; movilización 
social; Avaaz.org
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Introdução
Em maio de 2014, um decreto do governo federal 
brasileiro lançou a Política Nacional de Participação 
Social1 (BRASIL, 2014a). A iniciativa busca proporcionar 
a criação de mecanismos efetivos para que o cida-
dão comum possa participar dos debates e decisões 
sobre programas e políticas públicas governamentais. 
Essa participação, no entanto, já era uma garantia 
da Constituição de 1988 e o decreto, 26 anos depois, 
é uma das primeiras iniciativas do governo brasileiro 
para tentar fazer valer esse direito.
Paralelamente, o cidadão já tem buscado al-
ternativas para inserir-se no debate público, muitas 
delas devidas ao advento e desenvolvimento das 
tecnologias de informação e comunicação. Com a 
Web 2.0, em meados de 2004, a internet, antes um 
ambiente quase desconhecido e pouco explorado 
por cidadãos comuns, passou a oferecer uma gama 
de possibilidades nunca antes vistas por um meio de 
comunicação, como a oportunidade de pessoas sem 
1 A Política Nacional de Participação Popular (PNPL) foi lançada 
por decreto (n. 8.243/14) pela Presidência da República, em 
maio de 2014, e previa consulta a conselhos populares nas 
decisões do governo. Em outubro do mesmo ano, o Decreto foi 
derrubado na Câmara dos Deputados após a aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.491/14. Este projeto foi então 
encaminhado para o Senado, onde ainda está em tramitação.
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muito conhecimento técnico ingressarem no mun-
do virtual e começarem a participar ativamente do 
processo de comunicação. Isto tem se intensificado 
com o crescimento vertiginoso do número de blo-
gs pessoais e de acesso às redes sociais digitais. De 
acordo com a agência ComScore2, até 2013, 90,8% 
dos internautas brasileiros acessavam as redes sociais, 
gastando 4,9 horas diárias navegando.
Com esse crescimento do acesso à internet e do 
ingresso em redes sociais, aflorou também uma nova 
realidade no Brasil. Em junho de 2013, uma onda de 
manifestações tomou o País, formada por jovens, em 
sua maioria sem filiação partidária, que pediam me-
lhorias na educação, saúde e no transporte público. 
Essas manifestações tiveram início nas redes sociais, 
que tiveram um papel fundamental na sua organiza-
ção e propagação, e saíram das telas para as ruas3.
Para além dessa função propagadora dos mo-
vimentos, a internet também mostra outro potencial, 
que se alinha aos objetivos da busca pela participa-
ção social, fazendo com que outras formas de parti-
cipação política ganhem força. Assim como nos pro-
testos de rua, a participação do cidadão, por meio 
2 A comScore é uma empresa de pesquisa de mercado focada, 
principalmente, nas redes sociais na internet. A pesquisa em 
questão pode ser acessada no seguinte link: <http://www.
dinaweb.com.br/pesquisa-comscore- revela-perfil-de-brasileiros-
nas-redes-sociais>.
3 A partir de 1990, movimentos políticos e sociais antiglobalização, 
como a Guerrilha de Chiapas, no México e os protestos de 
Seattle, em 1999, começam a utilizar a internet e as redes 
sociais como fonte de propagação e organização. A partir 
de 2010, o movimento Primavera Árabe destacou-se, mostrando 
o poder das redes sociais nas manifestações políticas e sociais 
de países do Oriente Médio e Norte da África, que resultaram 
em revoluções e guerra civil em alguns desses países, como 
Tunísia e Egito, e Líbia e Síria, respectivamente.
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da internet, permitiu que leis de iniciativa popular 
fossem votadas no Congresso Nacional e sanciona-
das pela Presidência da República. Além disso, ações 
do governo foram paralisadas, e algumas vezes até 
interrompidas, graças a uma fiscalização maior por 
parte da população.
É preciso, no entanto, salientar que, tanto a parti-
cipação online assim como os protestos de rua, como 
os de junho de 2013, a Primavera Árabe e tantos ou-
tros pelo mundo, são movimentos e expressões popu-
lares de pressão ao governo e à comunidade interna-
cional (caso do segundo). Apesar de importantes e, 
às vezes, essenciais, não são determinantes nos pro-
cessos de mudanças políticas. No Brasil, a partir das 
manifestações, diversas propostas que tinham como 
base as reivindicações dos que estavam nas ruas fo-
ram para votação no Congresso, que dependia do 
voto de deputados e senadores, de suas articulações 
políticas internas e externas e até de suas convicções 
ideológicas. Um exemplo é a reforma política, uma 
das reivindicações ouvidas nas ruas em junho de 2013 
e, mais recentemente, nas manifestações pós-eleições 
presidenciais de 2014, que, por divergências nos mo-
delos sugeridos para sua implementação (que passa 
por questões de interesses partidários e políticos), ain-
da não foi votada e implementada.
Por todas essas questões limitantes, mas que mos-
tram a importância das articulações sociais por meio 
da internet, busca-se neste artigo identificar a parti-
cipação do cidadão nas decisões políticas nacionais 
por meio da comunidade virtual Avaaz.org e como 
esse processo impacta no modelo de democracia 
brasileiro. A pesquisa ancorou-se em fundamentos te-
óricos sobre o surgimento e fortalecimento de comu-
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nidades virtuais, capazes de criar laços que integram 
e sensibilizam o cidadão para a luta por seus direitos, 
e sobre novos modelos democráticos que emanam 
do momento atual de massificação dos meios de co-
municação, em especial a internet.
Para empreender esta análise, usou-se como 
objeto empírico a Avaaz.org, uma organização que 
arrecada assinaturas online para petições que podem 
tornar-se projetos de lei em todo o mundo. Optou-se 
por essa comunidade por ser uma das maiores nesse 
segmento e possuir muitos assinantes no Brasil. Isso 
nos permitirá verificar qual o comportamento de seus 
usuários/cidadãos e das ações desenvolvidas pela 
Avaaz.org, e, assim, chegar ao nosso objetivo. Por 
meio do Facebook e do Twitter, 211 usuários foram 
alcançados e responderam a um questionário para 
entender esta participação. As redes sociais utilizadas 
permitiram-nos atingir um maior número de usuários 
de diversas regiões do País.
As perguntas feitas aos usuários foram as seguintes:
1. Você conhece a Avaaz.org?
2. Como você conheceu a Avaaz.org?
3. Você costuma receber e-mails da Avaaz.org 
sobre suas campanhas?
4. Você costuma ler o texto das petições e 
campanhas antes de assinar?
5. Você acompanha os desdobramentos dos 
abaixo-assinados que assinou pela Avaaz.org?
Do total de participantes, 95 afirmaram conhecer 
a organização, o que representa 45% dos entrevista-
dos. Os que responderam ter conhecimento sobre a 
Avaaz.org seguiram para a próxima etapa do ques-
tionário, que buscava aprofundar o grau de conhe-
cimento e participação dos usuários.
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As comunidades virtuais e a sociabilidade na web
O poder de sociabilidade na web, a partir da 
comunicação mediada por computador, tem sido 
objeto de estudo de diversos autores, entre eles Pierre 
Levy (1999), que estuda o potencial do ciberespaço 
para atuar como agente de movimento social. Para 
o autor, o próprio surgimento desse ambiente digital 
interconectado já é consequência de um movimento 
social, com seu grupo líder, palavras de ordem e suas 
aspirações coerentes, que corresponde a um desejo 
de comunicação recíproca e de inteligência coletiva. 
A possibilidade de pessoas comuns terem acesso a 
computadores e, assim, ao ciberespaço também é 
fruto de um movimento social, surgido nos Estados 
Unidos na década de 1970-1980.
Símbolo e principal florão do ciberespaço, a Internet 
é um dos mais fantásticos exemplos de construção 
cooperativa internacional, a expressão técnica de um 
movimento que começou por baixo, constantemente 
alimentado por uma multiplicidade de iniciativas locais. 
(LEVY, 1999, p.126).
Howard Rheingold (1993, apud SÁ, 2001) diz que 
essa sociabilidade tem sido proporcionada principal-
mente pela formação do que ele chama de comu-
nidades virtuais ou comunidades online.
Para Paulino,
O ambiente de uma comunidade é construído através 
de uma história de aprendizagem em conjunto entre 
seus membros ao longo do tempo. O compromisso 
comum que une as pessoas decorre da identificação 
com um domínio compartilhado de interesses e com 
as pessoas que partilham dessa identificação com o 
domínio. (PAULINO, 2012, p. 23).
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Esse tipo de comunidade é denominada por Pauli-
no “comunidade de prática” (CoP), cujos participantes 
devem ser ativos para sua efetiva constituição. Para 
Muller (2006, apud PAULINO, 2012, p. 24), os membros 
ativos possuem um papel determinante, pois eles são 
capazes de oferecer novidades e movimentar a comu-
nidade com novas ideias e perspectivas. “Uma vez que 
são susceptíveis de interagirem intensamente uns com 
os outros, os participantes do núcleo da comunidade 
são muito propensos a desenvolver estruturas cogniti-
vas comuns e de conhecimento” (MULLER, 2006, apud 
PAULINO, 2012, p. 24), assim, o sucesso de uma comu-
nidade de prática depende da participação ativa de 
seus membros, tanto na geração de conhecimento 
quanto na partilha desses saberes.
A dinâmica de participação implica que cada colabo-
rador de cada comunidade possa expressar o seu sa-
ber e assim construir repositórios de informação, com-
partilhar experiências, testar novas ideias, aprimorar 
processos e encontrar novas soluções que contribuam 
para a resolução de problemas e para a construção 
de conhecimento. (PAULINO, 2012, p. 25).
Saint-Onge e Wallace (2003, apud PAULINO, 2012, 
p. 25) dizem que uma comunidade típica inclui quatro 
públicos:
1. moderador ou gestor;
2. um ou mais especialistas da área;
3. um número grande de pessoas interessadas 
no tema, que se dividem em mais participati-
vas (ativas) e menos participativas (passivas);
4. os observadores, que geralmente não parti-
cipam das discussões.
Os autores (SAINT-ONGE; WALLACE, 2003, apud 
PAULINO, 2012, p. 43) distinguem, ainda, três tipos de 
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comunidades de prática: 1) espontâneas, que forne-
cem fóruns de discussões para pessoas com afinida-
de de interesse; 2) dirigidas, que constroem conhe-
cimento e competência para determinado negócio 
ou área; e 3) estruturadas, que proporcionam uma 
plataforma multifuncional para membros que têm 
objetivos comuns.
De acordo com Rheingold (1993, apud SÁ, 2001), 
as comunidades virtuais podem ser definidas como 
agregações sociais que surgem na internet quando um 
número de pessoas conduz discussões públicas por um 
tempo determinado, capaz de formar teias de relações 
sociais. A ideia de comunidades que fazem parte e 
criam jogos de regulação das práticas sociais, repre-
sentando práticas sociais por meio do discurso, também 
é defendida por Charadeau (2006). Para ele, é por 
meio das comunidades que as convenções e normas 
de comportamento são estabelecidas e fortalecidas.
Sob essa perspectiva, e a de que as comunida-
des virtuais podem formar uma rede de agrupamen-
tos, Rheingold (1999) afirma que a web tem propi-
ciado um ambiente para o reaparecimento do ideal 
comunitário que tem estado em declínio nas relações 
sociais contemporâneas da vida real. Esse ressurgi-
mento pode ser uma resposta a uma problemática 
que se tem posto a partir do atual amadurecimento 
da democracia, antes entendida por seu conceito 
mínimo: um regime político que precisa apenas ga-
rantir os direitos civis e o sufrágio universal.
Democracia participativa no Brasil
De acordo com Danilo Rothberg (2010), “o mo-
mento atual é o da democracia que admite, aco-
lhe e incentiva variadas formas de participação nos 
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processos de definição de políticas públicas”. Esse 
modelo de democracia pode enquadrar-se no que 
Bonavides (1993) chama de democracia participati-
va, caracterizada pela possibilidade de o cidadão 
participar, direta ou indiretamente, das decisões polí-
ticas, exercendo uma função governativa, tornando-
-se, assim, tanto um sujeito ativo quanto passivo. Ou 
seja, neste modelo, o cidadão é responsável pelas 
decisões e suas consequências.
Em 1993, Bonavides dizia que a democracia repre-
sentativa brasileira passava por um momento de crise, 
o que implicava um distanciamento entre o Estado e 
a sociedade, entre os cidadãos e seus representantes. 
Para o autor, a saída seria a implantação de um mo-
delo de democracia participativa, na qual a voz do 
cidadão fosse preponderante nas decisões políticas de 
um país. Assim, mecanismos efetivos que permitissem o 
exercício da decisão por parte do cidadão poderiam 
restaurar a legitimidade do sistema democrático. Sem 
esses instrumentos de controle de sua participação, 
esse novo modelo de democracia participativa seria 
tão falso quanto o modelo em prática na época.
Bresser-Pereira (2014) afirma que, historicamente, 
o modelo de democracia participativa no País foi 
defendido por grupos católicos progressistas e, algum 
tempo depois, abraçado por alguns partidos políticos. 
“Isso ficou claro na Constituição de 1988, com seus 12 
incisos que abrem espaço para a democracia par-
ticipativa” (BRESSER-PEREIRA, 2014). O autor destaca 
ainda que já existem hoje, no território nacional, várias 
experiências cujos moldes estão baseados no mode-
lo de democracia participativa, como o orçamento 
participativo, as ouvidorias e consultas públicas, mas 
que todas essas ações são apenas consultivas.
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Já para Bonavides (1993), o modelo de demo-
cracia participativa prevê que o cidadão assuma o 
controle de todo o processo político, desde propor 
projetos de leis a sancionar cada uma delas. Apesar 
disso, as instâncias representativas coexistiriam nesse 
novo modelo, mas com menos poder de decisão, 
apenas para manter a máquina governamental e dar 
prosseguimento a burocracias constitucionais. O povo, 
então, teria a possibilidade de propor leis e decidir 
se leis propostas pelo Estado estão de acordo com 
a vontade geral. Para Bresser-Pereira (2014), este, na 
verdade, é um modelo de democracia deliberativa, 
considerada por ele utópica. O autor, no entanto, 
acredita que “a democracia brasileira está forte e 
que o seu caráter participativo, ainda que limitado, é 
um de seus principais trunfos” (BRESSER-PEREIRA, 2014.).
O potencial do ciberespaço para a legitima-
ção da democracia
Habermas (apud LÔRDELO; MEDEIROS, 2012) diz 
que é por meio dos fluxos de comunicação que ema-
nam do espaço público em direção aos centros de 
poder que acontece a influência política por parte 
dos cidadãos. Essa esfera pública sofreu uma mu-
dança estrutural profunda com a massificação dos 
meios de comunicação. Apesar de o autor, na épo-
ca, referir-se à apropriação comercial dos meios de 
comunicação de massa4, a realidade tem se tornado 
mais evidente com a internet.
4 Para Habermas, essa mudança estrutural sofr ida com a 
massificação dos meios de comunicação criava a chamada 
“opinião pública encenada”, que já era originada a partir 
do processo de manipulação dos veículos de comunicação, 
marcados pela influência de poucos emissores, frequentemente 
aliados a interesses políticos e econômicos.
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Nesta linha de pensamento, Hayles expõe dois 
gumes do potencial revolucionário do ciberespaço:
De um lado, expor os pressupostos que estão subjacen-
tes às formações sociais do capitalismo tardio. Nessa 
medida, longe de simplesmente refletir as condições 
sociais do capitalismo, o ciberespaço também as de-
nuncia. De outro lado, o ciberespaço está abrindo 
novos campos de jogo nos quais a dinâmica ainda 
não se enrijeceu, tornando possível o surgimento de 
novos tipos de movimento. (HAYLES, 1993, apud SAN-
TAELLA, 2003, p. 130).
Para Hayles, entender esses movimentos e suas 
significações é essencial para que se revelem as pos-
sibilidades construtivas das tecnologias, já que o po-
tencial para a mudança social é um efeito imprevisto 
na trajetória das indústrias de computação e teleco-
municações. “No encalce das novas tecnologias da 
informação e comunicação, surgiram debates sobre 
a possibilidade de uma reanimação da esfera pública 
a partir de deliberações e mobilizações articuladas 
online” (LÔRDELO; MEDEIROS, 2012, p. 6).
No caminho contrário, Santaella (2003, p. 75) 
dizia que “o ciberespaço está longe de inaugurar 
uma nova era emancipadora”. Para ela, apesar de 
a internet estar revolucionando o modo como as pes-
soas levam suas vidas, esta revolução modificaria a 
identidade e a natureza da quantidade cada vez 
mais exclusiva e minoritária daqueles que continuam 
no poder. Apesar desta visão pessimista com relação 
à utilização da rede como ambiente para a afirma-
ção de uma mídia contra-hegemônica, Santaella já 
postulava sobre a grande capacidade da rede para 
agregar indivíduos ao processo de comunicação, ain-
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da espontâneo, não organizado e diversificado na 
finalidade e adesão.
Esta capacidade torna-se cada vez mais visível 
com o fortalecimento das comunidades virtuais e 
das redes sociais na internet. Grupos organizados no 
Facebook podem reunir, em um mesmo local, seja 
aberto ou reservado, pessoas com as mesmas visões e 
opiniões, que podem estar interessadas em participar 
de discussões e debates sobre temas que vão desde 
cultura e entretenimento até política e economia.
Ramalho (2010) considera que o engajamento do 
usuário em discussões na internet é um dos três pilares 
que sustentam as métricas para as redes sociais, que 
deixaram de ser apenas mais um canal de entreteni-
mento e passaram a ter um papel importante no pro-
cesso de cidadania. Além disso, o ingresso facilitado 
do cidadão comum no mundo virtual tem abalado 
estruturas há muito tempo enraizadas na sociedade, 
que o transformava em um sujeito passivo do pro-
cesso de comunicação, sem voz, sem opinião e sem 
influência alguma na política, economia, ou mesmo 
no processo de comunicação, dominado por grandes 
empresas controladoras dos meios de comunicação 
de massa e dos debates da “praça pública”.
Apesar desse potencial do mundo virtual, duas 
problemáticas podem ser destacadas. A primeira, que 
o ambiente online passa por um momento de busca 
de uma regulação por parte do Estado, que tenta 
normatizar a participação do cidadão no ambiente 
virtual, assim como o comportamento dos provedo-
res de conteúdo5. Nesta ação subjaz um dos gran-
des paradigmas pelos quais passa a modernidade 
5 Conhecida como Marco Civil da Internet, a Lei nº 12.965 de 23 
de abril de 2014 (BRASIL, 2014b) estabelece princípios, garantias, 
direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil.
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ocidental, de acordo com Boaventura Santos (2007, 
p. 2). Segundo o autor, há uma tensão entre a re-
gulação e a emancipação social, pois, enquanto a 
primeira é constituída pelo Estado, pelo princípio da 
comunidade e do mercado, a segunda consiste na 
lógica da racionalidade estético-expressiva das artes 
e literatura, da racionalidade instrumental-cognitiva 
da ciência e tecnologia e da racionalidade moral-
-prática da ética e do direito.
O segundo problema é que, apesar de todo o 
potencial proporcionado pela web, o engajamento 
dos internautas em ações por ela promovidas pode 
acontecer de forma passiva, já que há a possibilida-
de de a participação dos usuários ser realizada com 
apenas um clique. Este é o caso da Avaaz.org, uma 
plataforma online, lançada em 2007, que se carac-
teriza como uma comunidade digital de campanhas.
O caso da Avaaz.org
De acordo com o site da organização, 
A Avaaz mobiliza milhões de pessoas de todo tipo 
para agirem em causas internacionais urgentes, des-
de pobreza global até os conflitos no Oriente Médio 
e mudanças climáticas. O nosso modelo de mobiliza-
ção online permite que milhares de ações individuais, 
apesar de pequenas, possam ser combinadas em uma 
poderosa força coletiva. (AVAAZ.ORG, s.d.).
Nesse sistema, o internauta precisa cadastrar-se 
uma única vez e, a partir disso, recebe, em seu e-
-mail, mensagens da organização sobre campanhas 
que estão sendo desenvolvidas. Em poucos cliques, o 
internauta subscreve um abaixo-assinado. Por suas ca-
racterísticas, é possível classificar a Avaaz.org (Figura 
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1) como uma comunidade de prática do tipo estru-
turada, já que sua plataforma multifuncional possui 
gestores, especialistas, proponentes das petições, um 
número grande de participantes em todo o mundo, 
que podem ser mais ativos ou passivos, ou apenas 
observadores, dependendo do tipo de assunto tra-
tado na discussão proposta no momento.
Figura 1 - Página inicial da Avaaz.org, em 3 de agosto 
de 2014
Fonte: Avaaz.org
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Com base nos conhecimentos aqui tratados so-
bre comunidades virtuais e o papel do ciberespaço 
para a legitimação da democracia, foi realizada uma 
pesquisa online com 211 jovens brasileiros, de diferen-
tes estados do País, que revelou alguns pontos interes-
santes sobre o engajamento social nas decisões políti-
cas nacionais nos últimos anos. Longe de afirmar que 
esta pesquisa representa a opinião e as atitudes de 
todos os brasileiros, já que seu corpus limitou-se a um 
número pouco expressivo, ela tem o intuito de mostrar 
como os jovens, o público-alvo da organização, têm 
atuado nesse novo processo de engajamento social.
Do total de entrevistados, 116 jovens afirmaram 
ainda não conhecer a Avaaz.org, o que represen-
ta 55% desse total, enquanto que 95 afirmaram já 
possuir algum conhecimento sobre a organização, 
o que representa 45% dos entrevistados. Desses 95 
jovens, 94 informaram já ter assinado algum tipo de 
petição da organização.
O próximo passo da pesquisa foi perceber como 
esses jovens conheceram a Avaaz.org. Mais de sessen-
ta pessoas afirmaram ter tido o primeiro contato com 
a organização por meio das redes sociais, mostrando 
assim o papel desse tipo de meio de comunicação 
no processo de engajamento social (Gráfico 1).
Foi possível constatar ainda, durante a pesqui-
sa, que 85 pessoas recebem e-mails da organização 
informando sobre novas campanhas. Outros nove 
entrevistados informaram não receber, e apenas um 
entrevistado deixou a questão em branco, como é 
possível observar no Gráfico 2 abaixo, expresso em 
porcentagem.
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Gráfico 2 - Quantos recebem e-mails da Avaaz.org 
sobre suas campanhas
Gráfico 1 - Local do primeiro contato com a Avaaz.org
Fonte: Dados da pesquisa
Fonte: Dados da pesquisa
O e-mail enviado pela organização traz um breve 
texto explicativo sobre o assunto de que trata o abai-
xo-assinado e, ao lado, um link para que o usuário 
possa assinar a petição. Dos 96 jovens entrevistados, 
oitenta afirmaram ler todo o texto antes de assinar; 
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outros nove informaram ter lido apenas o título da 
petição antes de assinar; cinco disseram assinar por-
que o documento foi recomendado por alguém; uma 
pessoa deixou esta pergunta em branco (Gráfico 3).
Gráfico 3 - Número de internautas que leem os textos 
das petições antes de assinar
Fonte: Dados da pesquisa
Apenas 27 pessoas afirmaram acompanhar os des-
dobramentos dos abaixo-assinados que apoiaram, en-
quanto que 67 informaram não fazer esse acompanha-
mento, como é possível observar no Gráfico 4 abaixo.
Gráfico 4 - Número de internautas que acompanham 
as petições após assinar
Fonte: Dados da pesquisa
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Discussão
Os conceitos debatidos neste estudo e os dados 
coletados mostraram que as comunidades virtuais são 
importantes para iniciar ou dar continuidade ao pro-
cesso de implantação de um modelo de democra-
cia participativa, mas que ela ainda não faz parte 
da realidade de muitos brasileiros. Mostraram ainda 
que grande parte dos cidadãos possui uma posição 
passiva e atitudes instintivas diante do processo de 
tomada de decisões, em virtude das facilidades pro-
porcionadas pelo ambiente online.
No entanto, a formação de comunidades virtuais 
que atuam no socius é capaz de possibilitar a mudan-
ça do real usando o virtual como travessia e viabili-
zação (SODRÉ, 2002) e de implantar um modelo de 
democracia participativa (BONAVIDES, 1993). Ainda 
pensando na realidade brasileira e no potencial das 
novas tecnologias de comunicação e informação, 
não é difícil pensar na implantação deste novo mo-
delo no País. Para Bonavides,
Na idade da tecnologia de computadores, em ple-
na era da informática, da instantaneidade dos meios 
visuais e auditivos de comunicação, não é fantasia 
nem sonho de utopia antever o grande momento de 
libertação imanente com a instauração de um sistema 
de democracia direta. Ele consagrará a plenitude da 
legitimidade na expressão de nossa vontade política. 
(BONAVIDES apud CARNEIRO, 2007, p. 28-29).
Ainda de acordo com Sodré (2002), esse pro-
cesso é o que tem se convencionado chamar de 
“movimento antiglobalização”, isto é, a formação, 
organização e troca de informação de grupos de pro-
testos via internet. Para o autor, estes movimentos de-
C&S – São Bernardo do Campo, v. 37, n. 2, p. 209-232, maio/ago. 2015
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/2175-7755/cs.v37n2p209-232228
Raquel RitteR longhi 
Kleiton luiz nascimento Reis 
monstram que as lutas sociais têm voltado ao cenário 
internacional, servindo como fonte de pressão para 
que aconteçam mudanças significativas que levem 
a transformações do modelo de governo em curso.
As comunidades virtuais, no entanto, crescem 
em fragilidade, volatilidade e efemeridade, afirma 
Santaella (2003). Para a autora, esta realidade está 
se intensificando ainda mais com as recentes configu-
rações do ciberespaço, que permite a multiplicação 
de janelas digitais menores e mais voláteis do que as 
de computadores de gabinete ou notebooks, como 
smartphones, celulares etc.
Este movimento antiglobalização une, em uma 
esfera de atuação comum, grupos políticos e tribos 
culturais, mas não apaga as diferenças, atuando 
como um ator sociopolítico. De acordo com Rothberg 
(2010), existem evidências para sustentar a tese de 
que o ambiente informacional de uma democracia, 
seja ele online ou não, precisa oferecer dados para 
dar suporte às operações mentais capazes de ope-
rar a análise de compensações entre os efeitos das 
políticas públicas em discussão.
De acordo com Lôrdelo e Medeiros (2012), em-
bora as novas tecnologias de informação e comuni-
cação tenham trazido novas potencialidades para 
o processo de debates sociais, é necessário que se 
considere que a comunicação no ciberespaço ainda 
obedece a preceitos preconizados pela comunica-
ção de massa, como a lógica do entretenimento. Por 
isso, pode-se dizer que as novas mídias proporciona-
ram espaços de manifestação política a cidadãos 
comuns, e estas articulações, como exposto neste 
trabalho, podem propiciar o aparecimento de movi-
mentos políticos organizados por meio das comuni-
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dades virtuais, e só a partir daí é possível pensar na 
implantação efetiva de um modelo de democracia 
participativa.
A realidade identificada neste estudo, no entan-
to, dá-nos pistas de um futuro próximo. Esse processo 
é o que Santos (2002, p. 258) chama de sociologia 
das ausências e sociologia das emergências. Para 
o autor, enquanto a primeira “expande o domínio 
das experiências sociais já disponíveis, a sociologia 
das emergências expande o domínio das experiên-
cias possíveis”, e que estão intimamente associadas. 
Significa dizer que
quanto mais ampla for a multiplicidade credível, mas 
vasto é o campo dos sinais ou pistas credíveis e dos 
futuros possíveis e concretos. Quanto maior for a mul-
tiplicidade e diversidades das experiências disponíveis 
e possíveis (conhecimentos e agentes), maior será a 
expansão do presente e a contracção do futuro. (SAN-
TOS, 2002, p. 259).
Para Santos (2002, p. 260), a democracia e a co-
municação e informação são dois dos campos sociais 
que mais revelarão essa multiplicidade e diversidade 
de experiências. Na democracia, essas experiências 
vão se revelar nos diálogos e conflitos possíveis entre 
o atual modelo hegemônico de democracia e a de-
mocracia participativa. Na comunicação e na infor-
mação, tais experiências derivam, principalmente, da 
revolução das tecnologias da comunicação e infor-
mação (TICs), que permitem um fluxo global de infor-
mações, e dos meios de comunicação social globais, 
tanto quanto redes de comunicação independentes 
e alternativas. Quando a multiplicidade e a diversi-
dade de experiências revelarem-se na democracia e 
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na comunicação, veremos emergir no Brasil uma de-
mocracia que pulse como o próprio coração do País.
Considerações finais
Entender melhor o conceito de democracia par-
ticipativa e como ela pode ser possível por meio dos 
novos processos de comunicação, como as comuni-
dades virtuais, combinado à descrição e análise dos 
dados coletados, proporcionou responder ao obje-
tivo deste trabalho: identificar se a participação do 
cidadão brasileiro nas decisões políticas nacionais 
por meio das comunidades virtuais, como a Avaaz.
org, pode se caracterizar como uma ação para a 
implantação e/ou continuidade de um modelo de 
democracia participativa no Brasil.
Considera-se, então, que, apesar de o potencial 
tecnológico atual ajudar a implantar um modelo de 
democracia participativa (BONAVIDES, 1993; LÔRDE-
LO; MEDEIROS, 2012), permitindo ao cidadão dispor 
de ferramentas de controle do processo político e 
propor projetos de leis, ainda falta um engajamento 
social mais profundo, que pode começar pelo simples 
acompanhamento das ações que apoia por meio de 
comunidades como a Avaaz.org. Essa conscientiza-
ção e participação ativa de seus membros torna-se, 
então, condição sine qua non para a implantação 
e/ou continuidade de uma verdadeira democracia 
participativa no Brasil.
Outra questão que pode ser levantada com esta 
pesquisa é que gestores de comunidades de prática 
necessitam manter seus membros motivados, pois a 
geração do conhecimento e sua partilha só serão 
efetivas a partir do envolvimento ativo de seus par-
ticipantes. Por isso, é preciso investir em práticas de 
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gestão que aumentem as chances de sucesso de suas 
petições e que dê razão para a existência de uma 
comunidade de prática. Precisa investir, ainda, na 
valorização das competências coletivas e proporcio-
nar o aprendizado mútuo, promover discussões e mais 
interação entre seus participantes para que possam 
compartilhar informações e desenvolver um repertório 
compartilhado de experiências, histórias, ferramentas 
e formas de resolver problemas.
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